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Se аЪге l a s e s l 6 n a l a s 1 0 . 2 0 horas. 

CUESTION DE lA VIOLACIOIM DE LOS DERECHOS Ш Ш Г О З Y LAS LIBERTADES PTftOAl'îENTALES Ж 
CUALQUIER PARTE DEL Ш Ю О , Y Eïï PARTICULAR M I LOS PAISES Y ïEPJfilïORIOS COLONIALES 
Y DEPENDIENTES (tema 12 d e l profírama) (continuación) (E/CN . 4 / l 4 7 6-E/GN . 4/Sub.2 / 4 7 2 ; 
E/CN . 4 / l 4 7 8-E/GN^/Sub . . 2 / 4 7 8 ; E/GIM/1495? E7L% 7 4 7 Ï 5 0 0 y A d E / C N . 4 / 1 5 0 1 y Add.l y 2 ; 
E / C N . 4 / 1 5 0 2 ; E / C N . 4 / 1 5 0 3 ; E/CN . 4 / 1 5 1 4 ? lü/CN.4/15155 E/CH .4/15I6J E / C N . 4 / 1 5 1 7 5 

E / C N . 4 / 1 9 0 2 / 4 ; E / C N . 4 / 1 9 8 2 / 2 4 ; E / C N . 4 / 1 9 0 2 / L . 2 7 E / C H . 4 / I 9 3 2 / L . 4 5 ; E / C N . 4 / 1 9 8 2 / N G 0 / 1 

y A d d . l ; E / C N . 4 / I 9 8 2 / N G O / 9 ; E/CN.4 / ] . 9 8 2/Hao/l5; E / C N . 4 / 1 9 8 2 / N G O / 2 1 ; • E / C N . 4 / 1 9 8 2 / N C Í O / 2 2 ; 

E/CN . 4 / 1 9 8 2 / ÎTGO / 2 3 . : E/GN . 4 / 1 9 8 2/NGO/ 2 5 ; E / C Í T . 4 / I 9 8 2 / Í T G O / 2 6 , E / C N . 4 / 1 Q 8 2 / N G 0 / 2 7 ; 

E/ C N , 4 / l 9 8 2 / l T G 0 / 3 2 ) 

1. E l Vizconde COLVILIE O E CUXROSS (Reino Unido de Gran Bretaña e I r l a n d a d e l 
Norte) recuerda que en l a declaración oue h i z o en l a sesión de apertura d e l período 
de sesiones, e l D i r e c t o r de l a División de Derechos Huroanos subrayó l a importancia 
d e l más fundamental de l o s derechos humanos,, e l derecho a l a v i d a , destacó algunos 
de l o s casos más graves de v i o l a c i o n e s de este derecho que se habían producido en 
l o s dltimos años. Tanto l o s gobiernos como l a Comisión de Derechos Humanos t i e n e n 
e l deber de p r e s t a r l a debida atención a todos l o s derechos enunciados en l a Declaración 
U n i v e r s a l de Derechos Humanos, en l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s y en l o s demás i n s t r u ­
mentos i n t e r n a c i o n a l e s r e l a t i v o s a l o s derechos humanos, pero es innegable que a l g u ­
nas v i o l a c i o n e s son más f l a g r a n t e s que o t r a s . La Comisión no puede b o r r a r e l pasado 
l^ero t i e n e e l deber de hacer todo l o p o s i b l e para que no se r e p i t a n n i p e r s i s t a n 
semejantes s u f r i m i e n t o s . 

2. L a Asamblea General y l a Comisión de Derechos Humanos han adoptado en diversas 
ocasiones resoluciones sobre algunos de l o s casos más f l a g r a n t e s de violación d e l 
derecho a l a v i d a , t a l e s como l a s desapariciones y l a s ejecuciones sumarias, prác­
t i c a s que l a delegación británica condena quienquiera que sean l o s autores. Esas 
v i o l a c i o n e s no l a s cometen sólo algunos países en l o s cuales l a Comisión concentra 
su atención y, por consiguiente, l a delegación británica desearía que l a Comisión 
fuese más e q u i t a t i v a a este respecto. Como d i j o e l Sr. van Boven en l a sesión de 
apertura d e l período de sesiones, l a Comisión no puede y no debe s i l e n c i a r l a s 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en algunos países debido a que, por una u. o t r a 
razón, l a s v i o l a c i o n e s que se producen en otros países no sean objeto de l a misma 
atención por parte de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . 

3 . La delegación británica desea expresar su agradecimiento a l o s autores de l o s 
informes sobre l a situación en E l Salvador, Guatemala, B o l i v i a y e l Irán, presentados en 
v i r t u d d e l tema 12 d e l programa y a l o s d e l informe sobre C h i l e presentado de con­
formidad con e l tema 5$ expresa igualmente su agradecimiento a l o s Gobiernos de 
B o l i v i a y de E l Salvador por su cooperación, ya que considera de gran importancia 
l a cooperación entre l a Comisión de Derechos Humanos y l a s autoridades de l o s países 
que ésta examina. Cuanto más grave es l a situación de un país, tanto más bachdrnosó 
puede ser para su gobierno someterse a l examen de l a Comisión. Por ese motivo l a 
Comisión y todas l a s delegaciones en e l l a representadas deben r e n d i r homenaje a l 
Gobierno de B o l i v i a y a l Gobierno de E l Salvador por l a colaboración de que han 
-dado pruebas a pesar de sus d i f i c u l t a d e s i n t e r i o r e s . ,; La delegación británica lamenta 
que l o s demás países cuya situación es objeto de u n informe aio hayan actuado de 
l a misma forma. ,La Comisión debe e s t a r dispuesta a juzgar pero tambiÓn debe e s t a r 
dispuesta a e l o g i a r l o s progresos r e a l i z a d o s en l a e s f e r a de l o s derechos humanos, 
s i n l o c u a l corre e l r i e s g o de c o n v e r t i r s e en un órgano dedicado línicamente a l a 
condenación estéril, s i n i n f l u e n c i a alguna sobre l a r e a l i d a d . 
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4 . Es evidente qué en E l Salvador y en Guatemala se v i o l a c l derecho a l a v i d a 
en forma deliberada y ge n e r a l i s a d a . Las atrocidades de que son víctimas personas 
inocentes no son e x c l u s i v a s de una s o l a de l a s partes presentes; l a delegación 
británica l a s condena por i g u a l , convencida de.que tanto e l derecho a l a v i d a como 
l o s demás, derechos importantes sólo estarán garantizados cuando en cada caso l a s 
dos partes hayan dejado cTe r e c u r r i r a l a v i o l e n c i a . 

5 . Pese a reconocer que, en una situación de v i o l e n c i a , a l o s poderes páblicos 
l e s pueda s e r difícil hacer r e s p e t a r l a l e g a l i d a d , l a delegación británica observa 
con .preocupación que l a conclusión a que l l e g a e l Representante E c p e c i a l en cuanto . 
a l a situación en E l Salvador de que l a s v i o l a c i o n e s de derechos humanos, t a l e s 
como l o s atentados a l a v i d a , a l a l i b e r t a d y a l a seguridad de l a s personas, son 
perpetradas en su mayoría, aunque no exclusivamente, por representantes d e l aparato 
e s t a t a l y por grupos de extrema derecha, que se r e c u r r e en forma g e n e r a l i z a d a a l 
asesinato y a l a t o r t u r a y que l o s poderes e j e c u t i v o y j u d i c i a l han adoptado en 
gran medida una a c t i t u d de p a s i v i d a d y de i n e r c i a . La delegación d e l Reino Unido 
celebra que e l Gobierno haya sancionado recientemente a un gran námero de personas 
pertenecientes a l a s fuerzas de seguridad así como l a s observaciones o f i c i a l e s a 
este respecto, pero e l l o no basta para d i s i p a r sus preocupaciones, 

6 . E l informe sobre l a situación de l o s derechos humanos en Guatemala parece demos­
t r a r una pa s i v i d a d análoga por parte d e l Gobierno de este país. En e l documento 
E / C N . 4 / 1 5 0 1 , l a Comisión Interamericana de Derechos Humanos l l e g a a l a conclusión 
de que "esta v i o l e n c i a ha s i d o i n s t i g a d a o t o l e r a d a por e l Gobierno" y que "ha tenido 
por r e s u l t a d o e l amplio d e t e r i o r o de l o s derechos humanos" enunciados en l a Convención 
Americana sobre Derechos Humanos, La delegación británica lamenta que l a respuesta 
d e l Gobierno guatemalteco, reproducida como anexo d e l documento E / C H . 4 / 1 5 0 1 , no dó 
una explicación verdadera ante estas acusaciones tan graves y no permita a l a 
Comisión opinar que se l e s concedo l a atención que merecen, 

7. Es de esperar que e l Gobierno de E l Salvador y e l Gobierno de Guatemala adop­
tarán todas l a s medidas necesarias para proteger a sus poblaciones contra l a s v i o ­
l a c i o n e s de l o s derechos humanos fundamentales y en p a r t i c u l a r para v i g i l a r más de 
сугса l a s a c t i v i d a d e s de todos l o s órganos e i n s t i t u c i o n e s d e l Estado. Además, l a 
población de estos dos países debe d e c i d i r en^ cuanto a su f u t u r o de forma pacífica 
y democrática. 

8 . La delegación británica se a s o c i a a l a Asamblea General de l a Organización de 
Estados Americanos que, en diciembre de 1981, expresó en una resolución l a esperan''-, 
de que todos l o s salvadoreños luidiesen r e s t a b l e c e r un clima de paz y de armonía 
mediante elecciones auténticamente democráticas, y a l Representante E s p e c i a l , que 
se ha pronunciado también en su informe en favor do elecciones l i b r e s jr e q u i t a t i v a s . 
Esas elecciones se van a org a n i z a r durante e l mes de marzo. La delegación británica 
ti e n e dudas en cuanto a l a s condiciones en que se llevarán a cabo, y se ha p r e v i s t o 
e nviar en calidad.de observadores a dos personalidades británicas independientes 
cuyo informe se presentará a l Parlamento y se dará a conocer a l páblico. 

9 . Aunque en e l estudio sobre l a situación de l o s derechos humanos en B o l i v i a 
( E / C Î I . 4 / l 5 0 0 / A d d . l ) , no f i g u r a n v i o l a c i o n e s masivas y continuas de l o s derechos huma­
nos de una amplitud análoga a l a s que se producen en l o s dos -países antes c i t a d o s , 
es s i n embargo un motivo de preocupación. E l enviado E s p e c i a l ha observado que, a 
raíz d e l golpe de Estado' m i l i t a r de I 9 8 I , habían oc u r r i d o en B o l i v i a v i o l a c i o n e s -
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graves, masivas y p e r s i s t e n t e s de l o s derechos humanos, cometidos i n c l u s o por l a s 
autoridades gubeirnanentales o por grupos que actuaban ya sea en colaboración con 
éstas, o s i n que estas autoridades t r a t a r a n de i m p e d i r l o . E l Enviado E s p e c i a l 
señala que, en c i e r t o modo, desde e l mes de septiembre de 1981 l a situación ha . 
mejorado relativamente, y l a delegación británica espera que l a voluntad expresada 
por e l Gobierno se traduzca en medidas e f i c a c e s y x^ositivas. E n t r e t a n t o , e l Reino 
Unido continúa manifestando su preocu-pación y l i m i t a n d o sus r e l a c i o n e s con e l 
Gobierno b o l i v i a n o , 

10. Aunque es c i e r t o que l a situación en C h i l e se ha mejorado bastante desde 1973» 
parece que e l año a n t e r i o r empeoró en c i e r t o s aspectos, en p a r t i c u l a r con l a i n s t i - . 
tucionalizaclón c r e c i e n t e de l o s mecanismos de opresión y de represión. A l a d i s ­
minución d e l námero de denuncias de t o r t u r a s ha correspondido un aumento de acusa­
ciones de amenazas, vejaciones y iirácticas de intimidación as£ como de casos de 
muertes acaecidas en c i r c u n s t a n c i a s dudosas. Además, se ha expulsado a p e r s o n a l i ­
dades políticas eminentes y so han im.puestp nuevas restriôciones a l a l i b e r t a d de 
expresión y a l o s derechos s i n d i c a l e s . Las autoridades siguen s i n i n v e s t i g a r como 
es debido l o s centenares de desapariciones acaecidas entre 1973 У 1977. La situación 
de l o s derechos humanos en C h i l e f i g u r a en e l programa de l a Comisión de Derechos 
Humanos desde hace ya demasiado tiempo, pero en e l estudio d e l R e l a t o r E s p e c i a l 
no hay motivos para ser muy o p t i m i s t a , j»", es todavía más desconcertante que l a 
seguridad i n t e r i o r de C h i l e no parece e s t a r ahora gravemente comprometida. 

11. En relación con e l tema 12 d e l programa, l a Comisión ha r e c i b i d o igualmente 
una nota d e l S e c r e t a r i o General sobre e l t r a t o dado a l o s baha'ís en e l Irán, 
( E / C N . 4 / 1 5 1 7 ) . Esta comunidad contináa siendo objeto de una campaña de persecución 
sumamente c r u e l . Los baha'ís continúan siendo víctimas de ejecuciones sumarias en 
e l marco de una campaña general de vejaciones y de intimidación que parece p a r t i c u ­
larmente d i r i g i d a contra e l l o s . E l Reino Unido se ha enterado recientemente con 
pesar de que a p a r t i r d e l mes de marzo l o s baha'ís no serán i n s c r i t o s en e l r e g i s t r o 
de ciudadanos, l o que l e s privará i n c l u s o d e l derecho a comprar productos a l i m e n t i ­
c i o s ; esta medida parece s i g n i f i c a r que l a s autoridades iraníes han ll e g a d o i n c l u s o 
a tomar l a decisión de p r i v a r a un grux)o de ciudadanos, por razones r e l i g i o s a s , 
de,l derecho elemental de alimentarse, A l adoptar su resolución 8 (XXXIV) l a Sub­
comisión de Prevención de Di s c r i m i n a c i o n e s y Protección a l a s iíinorías expresp.ya 
su preocupación, que l a delegación británica comparte. Se debe hacer un llamamiento 
a l a s autoridades iraníes para que r e s t a b l e z c a n e l e j e r c i c i o de l o s derechos humanos 
de todos l o s ciudadanos iraníes y, en p a r t i c u l a r , e l derecho a l a v i d a y a l a 
l i b e r t a d de opinión, conc i e n c i a y religión, 

12. La discriminación y l a persecución contra l a s minorías r e l i g i o s a s son motivo de 
preocupación para e l Reino Unido, En l a Unión Soviética l a s yíctitnas son l o s c r i s ­
t i a n o s y otros creyentes que todo l o que quieren es p r o f e s a r y p r a c t i c a r libremente 
su f e . Las autoridades soviéticas atacan a todos aquellos cuyas convicciones no 
están perfectamente conformes con su ideología, y esa política a f e c t a también a 
lo s que se ocupan de l a protección de l o s derechos humanos en su país, 

1 3 . La Comisión de Derechos Humanos tiene,un deber muy p a r t i c u l a r h a c i a aquellos 
que se han f i j a d o e l mismo o b j e t i v o que e l l a . La t o l e r a n c i a es un elemento e s e n c i a l 
de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos y do l o s otros., instrumentos r e l a t i v o s 
a l o s derechos humanos. Por consiguiente, todos l o s Estados deben p e r m i t i r que l o s 
ciudadanos que no aprueban su política se expresen libremente. A l a delegación 
británica l e preocupa sobre todo l a situación en-Polonia, donde se niega actualmente 
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este derecho. E l representante de P o l o n i a declaró que a l a Comisián no l e incumhía 
l a situación de P o l o n i a , que l o s que querían evocar esa situación l o hacían por 
motivos ajenos a consideraciones humanitarias y querían im.pedir que l a Comisión se 
ocupase de l a s v i o l a c i o n e s de derechos humanos cometidas en otilas partes d e l mundo. 
La delegación británica rechaza enérgicamente estas acusaciones. Tanto más cuanto 
que l a Comisión ha aprobado res o l u c i o n e s r e l a t i v a s a l A f r i c a m e r i d i o n a l , a l Oriente 
Hedió, a A s i a y a América L a t i n a . ITo e x i s t e razón alguna para s u s t r a e r a su examen 
l a situación en un país determinado por e l simple hecho de que se t r a t e de un país 
de s a r r o l l a d o europeo, j apoyado por amigos poderosos. S i l a delegación británica 
habla de P o l o n i a es porque, como en otros países, l o s derechos humanos son gravemente 
v i o l a d o s . 

1 4 . La represión generalizada que ha seguido a l a imposición de l a l e y m a r c i a l en 
Po l o n i a hace algunos meses ha suscita d o en e l Г^ейю Unido una preocupación semejante 
a l a esperanza que había hecho nacer l a evolución de l a situación a p a r t i r de 
agosto de I9SO. E l representante de P o l o n i a declaró que esa decisión había sido 
adoptada en d e f i n i t i v a X)ara proteger e l derecho a l a v i d a y e v i t a r e l r i e s g o de 
una guerra c i v i l ; a j u i c i o de l a delegación británica, l a v i o l e n c i a que r e i n a en 
Po l o n i a es l a consecuencia y no l a causa de l a imposición de l a l e y m a r c i a l ; esa 
l e y ha servido para r e p r i m i r un movimiento n a c i o n a l que contaba con e l ü.r}ojo de 
una gran fracción de l a población, en p a r t i c u l a r en l a esf e r a de l o s derechos s i n ­
d i c a l e s , garantizados por e l artículo V I I I d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos 
Económicos, S o c i a l e s y C u l t u r a l e s . E l representante de P o l o n i a calificó de aven­
tureros y de extremistas a l o s d i r i g e n t e s de ese movimiento n a c i o n a l . S i eso fuera 
verdad y s i e l movimiento no hubiese contado con e l apoyo de l a gran mayoría de l a 
población, es difícil comprender por qué se han v i s t o obligadas l a s autoridades polacas a 
imponer r e s t r i c c i o n e s tan grávesela l i b e r t a d de movimiento, l a l i b e r t a d de a s o c i a ­
ción y a l a l i b e r t a d de información, y por qué l a s autoridades soviéticas han creído 
conveniente i n t e r f e r i r l a s emisiones e x t r a n j e r a s destinadas a P o l o n i a . E l Gobierno 
polaco ha asegurado que e l país emprendería pronto reformas y renovaciones pero es 
lamentable comprobar que l a situación no ha progresado en este s e n t i d o . 

1 5 . Finalmente, e l representante de P o l o n i a ha afirmado que su país tenía e l derecho 
de escoger l a vía que l e era más conveniente en materia de d e s a r r o l l o económico y 
s o c i a l . La delegación británica está convencida de e l l o pero desea añadir que,segdnío& 
términos d e l artículo 1° coman a l o s dos pactos i n t e r n a c i o n a l e s , ese derecho c o r r e s ­
ponde a l o s pueblos. Desde que se proclamó l a l e y m a r c i a l e l pueblo polaco, está 
privado de él, así como de l o s otros derechos enunciados en l a Declaración U n i v e r s a l 
de Derechos Humanos y en l o s Pactos. Por todas estas razones, l a delegación británica 
estima que l a situación en P o l o n i a debe s e r un motivo de preocupación para l a comu­
nidad i n t e r n a c i o n a l , y en e s p e c i a l para l a Comisión de Derechos Humanos, y que se 
debe apoyar s i n reserva e l proyecto de resolución E / C N , 4 / 1 9 8 2 / L . 2 7 . 

1 6 . A j u i c i o de l a delegación británica, es necesario tener e l v a l o r de ocuparse 
de l a s v i o l a c i o n e s de derechos humanos particularmente f l a g r a n t e s s i n temor n i p r e j u i c i o 
f a v o r a b l e : de e l l o depende l a c r e d i b i l i d a d de l a Comisión de Derechos Humanos. 

1 7 . La delegación británica se muestra s a t i s f e c h a por e l informe sobre l o s derechos 
humanos y l o s éxodos masivos (E/CN . 4 / 1 5 0 3 ), que permitirá, así l o espera, adoptar 
l a s medidas necesarias para remediar l a s s i t u a c i o n e s que en él se describen. 

18. E l Sr. SCHIFTER (Estados Unidos de América) recuerda que, de conformidad con 
l a s d i s p o s i c i o n e s l e g i s l a t i v a s promulgadas por e l Congreso, e l Departamento de Estado 
de l o s Estados Unidos de América establece todos l o s años, un informe sobre l a 
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situaqián de l o s derechos humanos en e l mundo. A l g u i e n podría c a l i f i c a r de presun­
tuoso que un país evalué sistemáticamente l a situación de l o s derechos humanos^en 
l o s demás países. S i n embargo, s i . s e a n a l i z a cuidadosamente l a cuestión, se cons­
t a t a que l a redacción de informes de este t i p o r e f l e j a e l interés r e a l d e l norteame­
r i c a n o medio por l o s otros hombres d e l mundo. E x i s t e en r e a l i d a d una analogía 
íntima entre l a óptica que adopta l a administración para redactar estos informes 
y l a s ideas que i n s p i r a r o n l a creación de l a Comisión de Derechos Humanos y l a 
aprobación de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos. E l vínculo coman es 
e l reconocimiento de l a e x i s t e n c i a de derechos fundamentales inherentes a todo 
ser humano y de l o s cuales ningán gobierno debería legítimamente p r i v a r l e . S i se 
definen l a s normas internacionalmente aceptadas en l a e s f e r a de l o s derechos humanos, 
l a Declaración se funda, citando una vez más a l poeta John Donne, en l a proposición 
de que ningán país es una i s l a que se baste a sí misma, 

19. Cabe preguntarse s i , con sus a c t i v i d a d e s , l a Comisión se i n j i e r e en l o s asun­
tos i n t e r n o s de l o s . d i s t i n t o s países. La Comisión adopta res o l u c i o n e s sobre e l 
comportamiento de algunos países en sus asuntos i n t e r n o s . Formula críticas sobre 
l a inobservancia de algunos derechos por determinados gobiernos. Ahora b i e n , cuando 
denuncia e l apartheid c r i t i c a efectivamente un derecho i n t e r n o . Cuando se pronuncia 
contra l a i n t o l e r a n c i a r e l i g i o s a , l a t o r t u r a , l a s detenciones masivas o l a detención 
s i n proceso emite j u i c i o s sobre l o s actos de un país respecto de sus propios c i u d a ­
danos. No obstante, de hecho, no se i n j i e r e en l o s asuntos i n t e r n o s . Expresa l a 
esperanza de poder p e r s u a d i r a. l o s países para que compartan l a s preocupaciones c o l e c ­
t i v a s y aporten mejoras a l a condición humana. Es evidente que l a adopción de una 
resolución pQ.r l a Comisión o por c u a l q u i e r otro órgano i n t e r n a c i o n a l no c o n s t i t u y e 
un o b j e t i v o en sí y esta es l a razón por l a c u a l l o s Estados Unidos r e c u r r e n a l o s 
contactos b i l a t e r a l e s y a l a diplomacia cada vez que l e s es p o s i b l e , a f i n de i n t r o ­
d u c i r ...mejoras por ese medio en l a situación de l o s derechos humanos-'; Unicamente 
cuando este método no se puede u t i l i z a r , o parece que dará pocos resultados concretos, 
es cuando consideran que el'método in d i c a d o es actuar en e l plano páblico. 

20. E l 29 de ene'ro de 1982 fue comunicada a l Congreso de l o s Estados Unidos l a eva­
luación más r e c i e n t e de l a situación dé l o s derechos humanos en todos l o s países, 
d e l Afganistán a Zimbabwe. Los. informes en cuestión r e v e l a n l a opinión de los' 
Estados Unidos.de América respecto de l a situación ,de l o s derechos humanos en cada 
uno de l o s países, expresamente designados en v i r t u d d e l examen d e l tema 12% E l Salvador 
Guatemala y l o s demás países, iíerece destacarse l a situación de l o s derechos humanos 
en estos países, ya sea porque está marcada por v i o l a c i o n e s antiguas y c a r a c t e r i z a ­
das de l o s derechos humanos, a l a s cuales l a Comisión no ha prestado s u f i c i e n t e aten­
ción basta ahora,- o . ya sea porque se t r a t a de un 'empeoramiento m.ás r e c i e n t e de 
l a situación de l o s derechos humanos. . La Comisión viene dedicando su atención a 
l o s problemas de l o s derechos humanos en América L a t i n a . Aun cuando estos problemas 
e x i s t e n , es evidente que no se l e s han ap l i c a d o l o s mismos c r i t e r i o s que a l o s pro­
blemas que se plantean en otras regiones d e l mundo. S a l t a a l a v i s t a que l o s cuatro 
países designados i)ara s e r objeto de un débate público en relación con l o s temas 5 
y 12 d e l programa son todos países latinoamericanos. Mientras t a n t o , se excluye de 
todo debate sobre l a situación de l o s derechos humanos en América Latina, a l a única 
tiranía t o t a l i t a r i a de l a región, a saber, l a de Cuba. Ahora b i e n , e l sistema de 
c o n t r o l d e l pensamiento i n s t i t u i d o en este país, en violación de l o s artículos 12 y I9 
de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos y otras normas internacionalmente 
reconocidas en l a esf e r a de l o s derechos humanos, es uno de l o s más e f i c a c e s d e l mundo. 

http://si.se
http://Unidos.de
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Además, a l v i o l a r e l párrafo 2 d e l artículo 13 de l a Declaracián U n i v e r s a l de Derechos 
Humanos, Cuba, niega a todos sus ciudadanos e l derecho a s a l i r d e l país. Cuando se 
en t r e a b r i d l a puerta en 1980, se marcharon 1 2 5 . 0 0 0 personas y se estima en 5 0 0 , 0 0 0 
e l námero de l a s que h a n ' s o l i c i t a d o permiso para emigrar. 

2 1 . Antes de l a instauración d e l régimen de F i d e l Castro, e l país contaba numerosos 
e s c r i t o r e s y a r t i s t a s . La v i d a c u l t u r a l fue entonces objeto de une. depuración, l o s 
procesos por "desviaciones ideológicas" se m u l t i p l i c a r o n durante l o s años 1970 y 
l a campaña l l e v a d a a cabo para a t e r r o r i z a r a l o s i n t e l e c t u a l e s alcanzó su punto 
culminante con l a detención y l a abjuración forzada d e l poeta Kerberto P a d i l l a . 
Como l a publicación no aut o r i z a d a o l a simple detención de pu b l i c a c i o n e s no auto­
r i z a d a s están severamente re p r i m i d a s , l a s obras no publicadas por e l Estado no son 
n i reproducidas n i d i f u n d i d a s , salvo entre grupos de am.igos íntimos. E l gran dra­
maturgo cubano V i r g i l i o P i n e r a fue d e s t i t u i d o de l a s funciones que ocupaba en 1971 
por no conformarse a l o s "parámetros" de l a c u l t u r a política. Terminó su v i d a mise­
rablemente y sus manuscritos fueron confiscados por e l Estado después de su muerte 
en 1979• Puede- también c i t a r s e e l caso d e l poeta mundialmente conocido Angel Cuadra, 
que fue encarcelado por haber s o l i c i t a d o autorización para s a l i r de Cuba. E s t a 
gestión fue juzgada como un comportamiento contra l a seguridad d e l Estado. Fue 
puesto en l i b e r t a d c o n d i c i o n a l en I 9 7 6 y detenido de nuevo a raíz de l a publicación 
en l o s Estados Unidos de una antología de sus poemas apolíticos. Liberado de nuevo 
en 1979» íu-e detenido una vez más para ser "reeducado" y todavía está en l a cárcel. 
En l a s cárceles cubanas no se encuentran solamente poetas sino también, diez años 
después de l a revolución, un m i l l a r de presos políticos. Como observó l a Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos en su informe de 1979 sobre- Cuba, se ignora e l 
número-exacto de l o s detenidos políticos, ya que l a s organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s 
de derechos humanos no han s i d o autorizadas a i n v e s t i g a r en Cuba. Los hay que afirman 
que una revolución debe c e n t r a r su acción en primer l u g a r en l o s derechos económicos 
e i n t e r e s a r s e sólo después por l o s derechos políticos. Los derechos políticos en 
Cuba, f i g u r a n entre l o s más l i m i t a d o s d e l mundo, pero entretanto l a economía n a c i o n a l ha 
empeorado hasta t a l punto que e l 25/"̂  d e l producto n a c i o n a l bruto está c o n s t i t u i d o 
por una ajoida e x t r a n j e r a que f i n a n c i a n l o s obreros y l o s campesinos de l a Unión Soviética, 
Este es e l expediente de Cuba, país que encarcela a sus poetas. 

2 2 . Otro problema r e f e r e n t e a l o s derechos humanos en e l h e m i s f e r i o norte es e l d e l 
Departamento de Zelaya, p r o v i n c i a o r i e n t a l de Nicaragua. Esa antigua posesión 
británica fue cedida a ïïicargua en 1 8 9 4 . Aunque rei^resenta más de l a mitad d e l 
t e r r i t o r i o de Nicaragua, agrupa solamente un Що de l a población, compuesta a p r o x i ­
madamente de 1 0 0 . 0 0 0 i n d i o s , m i s k i t o s en su mayor p a r t e , y e l r e s t o de c r i o l l o s . 
Abandonados a sí mismos, durante muchos años, l o s re s i d e n t e s de esta región mantu­
v i e r o n sus t r a d i c i o n e s y sus i n s t i t u c i o n e s . La i g l e s i a mórava y l a i g l e s i a católica 
se ocupaban en gran parte de l o s s e r v i c i o s s o c i a l e s , i n c l u i d a l a enseñanza y l o s 
s e r v i c i o s de h o s p i t a l . La situación cambió totalmente con l a l l e g a d a de l o s Sandi­
n i s t a s . Estos q u i s i e r o n marcar con su h u e l l a c i v i l i z a d o r a e l Departamento de Zelaya. 
Los indígenas, que están aferrados a sus t r a d i c i o n e s y a sus i n s t i t u c i o n e s , rechazaron 
e l modo de v i d a que l e s querían imponer. En 1 9 7 9 , l a oposición entre l o s Sandinistas 
y l o s indígenas de l a región, en p a r t i c u l a r l o s m i s k i t o s sólo en contadas ocasiones 
terminaba en confrontaciones v i o l e n t a s . S i n embargo, a medida que l o s representantes 
de Ilanagua reforzaba su acción a f i n de desmantelar l a s i n s t i t u c i o n e s l o c a l e s y de 
reemplazar a l o s j e f e s reconocidos de l a s comunidades, l a r e s i s t e n c i a se acentuó. 
A medida que aumentaba l a r e s i s t e n c i a , l o . hacía también l a represión. La v i o l e n c i a 
ha alcanzado su punto culminante estos áltimos meses con e l bombardeo de pu.eblos mis­
k i t o s y l a detención o l a muerte de numerosos m i s k i t o s . Segán c i e r t a s informaciones, 
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algunos heridos graves eran enterrados v i v o s junto con l o s muertos. En diciembre 
dé I 9 8 I , se r e f u g i a r o n en Honduras 200 m i s k i t o s y, segán un informe d e l A l t o Comisio­
nado de l a s Naciones Unidas para l o s Refugiados, fueron desplazadas 12.000 personas. 
Los m i s k i t o s serán acusados s i n duda de c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i o s . Los miembros de 
l a Comisián, que conocen b i e n l o s problemas d e l c o l o n i a l i s m o , comprenderán e l interés 
de proteger a l a s poblaciones indígenas contra l o s i n t e n t o s de personas d e l e x t e r i o r 
de modelarlos a su imagen por l a f u e r z a . Los m i s k i t o s n e c e s i t a n l a ayuda de l a 
Comisión y l a n e c e s i t a n уэ,. 

23. E l representante de l o s Estados Unidos de América desearía señalar a l a aten­
ción de l o s p a r t i c i p a n t e s l o s acontecimientos acaecidos recientemente en otro con­
t i n e n t e , A s i a . Más de 100.000 hmong y otros montañeses de'Laos se han v i s t o o b l i ­
gados a h u i r a T a i l a n d i a . Desde 1976, l o s agresores han venido u t i l i z a n d o diversos 
medios p a r a ' d e s t r u i r sus poblados. Han muerto numerosos habitantes y l o s que han 
sob r e v i v i d o padecen vóm-itos, de d i a r r e a sanguinolenta, f i e b r e , hemorragias nasales 
j vértigos. Desde I 9 8 I l l e g a n de Laos nuevos elementos de x>rueba, a saber, mues­
t r a s orgánicas que contienen elevadas concentraciones de veneno muy tóxico. Esos 
elementos añaden un peso suplementario a l a hipótesis de que en este país se u t i l i z a n -
armas químicas•• y biológicas contra l a población hmong. Aliora b i e n , e l Gobierno lao 
se ha negado hasta ahora a cooperar con l a s organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s qUe desean 
i n v e s t i g a r l a situación que ha dado l u g a r a esa información. 

24. -En-Eùropa, hay que lamentar l a s medidas r e p r e s i v a s adoptadas en mayo de I 9 8 I 
por l a s autoridades checoslovacas contra 26 defensores a c t i v o s de l o s derechos 
humanos que fueron detenidos, y-de l o s cuales I 6 han sido inculpados de actos de 
subversión contra l a República. Se t r a t a de e s c r i t o r e s , poetas, p e r i o d i s t a s y 
u n i v e r s i t a r i o s , entre l o s cuales f i g u r a J i r i n a S i k l o v a , sociológa, a l o s que según 
parece se reprocha sobre todo haber publicado sus obras, en general apolíticas, 
en e l e x t r a n j e r o . En muchos países se consideran subversivos l o s actos de v i o l e n c i a 
encaminados a derrocar a l Gobierno, pero para s e r acusado de este d e l i t o , en 
Checoslovaquia basta querer e j e r c e r e l derecho a l a l i b e r t a d de opinión y de expre­
sión, consagrado en e l artículo 19 de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos. 

25. S i n emibargo, e l movimiento de l a Carta 77 está animado por i n t e l e c t u a l e s y 
estudiantes a l o s que se suman algunos obreros. En cambio, en un país vecino de 
Checoslovaquia, e l llam-amiento para l a defensa de l o s derechos humanos ha surgido 
de un movimiento integrado casi-exclusivamente de trabajadores. Permanecerá como una 
de l a s grandes ironías de l a h i s t o r i a e l hecho que e l primer movimiento verdadera­
mente masivo y'espontáneo de trabajadores, como l o s que había imaginado K a r l Ilarx, 
se haya-producido en un país que se autodetermina marxista y que haj^a sido r e p r i ­
mido por e l aparato burocrático que r i g e e l destino de l o s países que han adoptado 
l a d o c t r i n a l e n i n i s t a . 

26. A quienes opinan que l o s acontemientos d e l 13 de diciembre de I 9 8 I en P o l o n i a 
n o ' d i f i e r e n de modo alguno de l o s golpes de Estado m i l i t a r e s que se producen en 
muchos otros países, l a delegación de l o s Estados Unidos está dispuesta a demos­
t r a r l e s que, por e l c o n t r a r i o , l a situación de P o l o n i a es excepcional. En e f e c t o , 
l o s acontecimientos de P o l o n i a han s i d o provocados por e l nacimiento de un verda-
,dero movimiento popular de obreros, s i n i n t e l e c t u a l e s para d i r i g i r l o s , que han 
s o l i c i t a d o por medios pacíficos p a r t i c i p a r en l a elección de su de s t i n o . E s t a 
organización compuesta por diez m i l l o n e s de miembros " S o l i d a r n o s " , no ha u t i l i z a d o 
ningTÍn arma, no ha-colocado ninguna bomba, y se ha l i m i t a d o a s o l i c i t a r e l e j e r c i c i o 
de un derecho p r e v i s t o en l o s artículos 19 y 20 de l a Declaración U n i v e r s a l . 
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По representaba ninguna amenaza para e l Estado pero l o s esfuerzos QUO ha r e a l i z a d o 
para negociar mejores condiciones de v i d a para l a pobl a c i d n han bastado para desen­
cadenar l a s graves v i o l a c i o n e s de derechos humanos que han tenido l u g a r desde 
e l 13 de diciembre: detenciones en masa, imposición de l a l e y m a r c i a l y penas 
de d i e z años de cárcel i n f l i g i d a s por e l mero hecho de haber d i s t r i b u i d o o c t a v i l l a s . 
Algo nunca v i s t o ; e l J e f e d e l Gobierno ha declarado e l estado de guerra para impedir 
un movimiento totalmente desarmado, compuesto únicamente de trabajadores. 

2 7 . La segunda o r i g i n a l i d a d de.los acontecimientos de P o l o n i a es que e l General 
J a r u z e l s k i ha actuado de esa forma porque se l e ha. hecho comprender claramente 
que, en caso c o n t r a r i o , l a Unión Soviética actuará en su l u g a r , l o que en e l lenguaje 
de l a Comisión se llama negación d e l derecho a l a l i b r e determinación. He aquí 
una razón más para i n c l u i r l a cuestión de P o l o n i a en e l programa de l a Comisión. 

28. El-,Sr.. S c h i f t e r vuelve a señalar a l a atención de todos l o s miembros de l a 
Comisión l a pérdida que c o n s t i t u y e para l a humanidad un año más de trabas a l a s 
a c t i v i d a d e s científicas de una mente tan lúcida como l a de Andrei Sahharov, e l c u a l 
se ha v i s t o obligado a hacer l a huelga de hambre ]?ara ayudar a un miembro de su 
f a m i l i a . La delegación de l o s Estados Unidos pide a l a Comisión que examine e l 
caso d e l Sr,"Saldiarov y que i n s i s t a ante l a Unión Soviética para que ponga f i n 
a l e x i l i o de este sabio en G o r k i , que constiuye una violación d e l párrafo 1 d e l 
artículo 13 de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos, 

2 9 . Por f a l t a de tiempo, l a delegación de l o s Estados Unidos se ha r e f e r i d o a 
v i o l a c i o n e s cometidas por un grupo deterrainado de Estados, pero no puede negarse 
que, precisamente, algunas de estas s i t u a c i o n e s a menudo no se mencionan y, s i n 
embargo, merecen ser estudiadas por l a Comisión. Sea como fuere, e l Gobierno de 
l o s Estados Unidos se preocupa de todas l a s v i o l a c i o n e s de derechos humanos en 
c u a l q u i e r parte d e l mundo, 

3 0 . La Sra. DERIIEITOJIEVA ( B u l g a r i a ) d e c l a r a que, pese a f i g u r a r en e l programa 
do l a Comisión desde hace v a r i o s años, e l tema 12 no permite a l a s delegaciones 
i n v e s t i g a r casos que no entren en e l marco de l o s c r i t e r i o s e s t a b l e c i d o s por l a s 
ITaciones Unidas para e l examen de s i t u a c i o n e s r e l a t i v a s a l o s derechos hiuaanos. 
La delegación de B u l g a r i a no puede aceptar que se aplique l a Carta de manera s e l e c ­
t i v a e ilógica y que l a s d i s p o s i c i o n e s d e l párrafo 7 d e l Artículo 2 de l a Carta 
se acepten en todos l o s casos, salvo cuando se t r a t a de s i t u a c i o n e s r e l a t i v a s a 
l o s derechos humanos. Se debe r e s p e t a r l a norma de l a no i n j e r e n c i a en l o s asuntos 
internos de l o s Estados y l a Comisión debe atenerse a l o s c r i t e r i o s e s t a b l e c i d o s 
por l a s -propias Naciones Unidas. 

3 1 . E l Salvador c o n s t i t u y e i n d i s c u t i b l e m e n t e uno de l o s ejemplos más característicos 
de l a c l a s e de situación- que entra s i n l u g a r a dudas en l a e s f e r a de l a competencia 
de l a Comisión, es d e c i r , una situación oue r e v o l a v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s y s i s t e ­
máticas de l o s derechos humanos. En e f e c t o , en ese país no se cuentan ya l o s a s e s i ­
natos políticos, l a s detenciones a r b i t r a r i a s , l a s detenciones i l e g a l e s , n i l a s . 
persecuciones y e l t o t a l desiirecio de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s funda­
mentales. E s t a situación se agrava debido a l a intervención de l o s medios imperia­
l i s t a s y m i l i t a r e s de l o s Estados Unidos. Otros ejemplos podrían r e v e l a r hasta 
qué punto p a r t i c i p a n e l imperialismo y l a s fuerzas de l a reacción mundial en l a s 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales. 
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3 2 . Se habla con îrecuencia de l a s ventajas y v i r t u d e s d e l c a p i t a l i s m o democrático 
y de su consagración a l a realización de l o s derechos humanos. Ahora b i e n , l a 
democracia no es una invención d e l c a p i t a l i s m o n i de l o s Estados o c c i d e n t a l e s j en 
r e a l i d a d , l o que se observa en algunos países occ i d e n t a l e s es ила violación f l a ­
grante y sistemática de l o s derechos hum.anos respecto d e l conjunto de l a población. 
E x i s t e n en esos países abrumadoras d i f e r e n c i a s entre l o s que t i e n e n dinero y l o s 
que no l o t i e n e n . En algunos países,-hay m i l l o n e s de desempleados y, en o t r o s , 
l o s negros, l o s i n d i o s , l o s trabajadores migrantes son objeto de discriminación. 
Se dedican sumas considerables a l o s presupuestos m i l i t a r e s , mientras que ese derecho 
humano fundamental que es e l derecho a l t r a b a j o no siempre está asegurado. Sobre' 
todo es lamentable que algunos países no apliquen l a s mismas normas a todas l a s 
s i t u a c i o n e s r e l a t i v a s a l o s derechos humanos, disculpando a c i e r t o s regímenes 
sanguinarios y'difamando por e l c o n t r a r i o a l o s gobiernos de l o s que no quieren 
s e g u i r su política. 

53« Los Estados i m x i e r i a l i s t a s niegan l a l e g i t i m i d a d de l a lucha de liberación na c i o ­
n a l de l o s países y pueblos c o l o n i a l e s y c a l i f i c a n de "terrorismo i n t e r n a c i o n a l " , 
l a lucha de sus movimientos de liberación n a c i o n a l . Ahora b i e n , e x i s t e n en e l 
mundo entero bases m i l i t a r e s i m p e r i a l i s t a s que no t i e n e n otro objeto que defender 
l o s i n t e r e s e s i m p e r i a l i s t a s en l a s regiones en l a s que están i n s t a l a d a s . Para tener 
e l derecho moral de d e c i r a otro l o que dobe hacer, un Estado debe s e r uñ ejemplo, 
y l o s Estados o c c i d e n t a l e s están l e j o s de s e r l o . Son quizás países sumamente des­
a r r o l l a d o s y adelantados económica, técnica y científicamente, pero ese hecho no 
impide l a s . v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales. 

34* Las buenas palabras están desprovistas de sentido s i no van respaldadas por 
actos concretos. Los Estados Unidos de América, que propusieron que se cre a r a l a 
Sociedad de l a s Naciones, no se h i c i e r o n miembros de e l l a porque esto hubiera 
menoscabado su soberanía. A raíz de l a aprobación de l a Declaración U n i v e r s a l de 
Derechos Kumanos, d i j e r o n en 1953 que pasarían a s e r partes en l o s Pactos I n t e r n a ­
c i o n a l e s de Derechos Humanos. Los Pactos están ya en v i g o r y se dice que l o s 
Estados Unidos no l o s ratificarán, aujique fueron firmados p o r - e l ex--Bresidente C a r t e r . 

3 5 . . Algiuaos miembros, con l o s Estados Unidos a l a cabeza, han destacado l a n e c e s i ­
dad de t r a t a r desde un punto de v i s t a humanitario, antes que político, cuestiones 
como e l apartheid en Sudáfrica, l a concesión de l a independencia a Namibia y e l 
e j e r c i c i o d e l derecho a l a l i b r e determinación d e l pueblo p a l e s t i n o . A pesar de 
e l l o , l o s Estados Unidos siguen impidiendo con su veto que e l Consejo de Seguridad 
imponga sanciones contra Sudáfrica y, áltimamentc, contra I s r a e l , como consecuencia 
de l a anexión de l o s A l t o s d e l Golán s i r i o , y s i l o han hecho, no ha sido por razones 
humanitarias sino políticas, evidentemente. 

3 6 . Incluso hoy, l a a c t i t u d adoptada por l o s Estados Unidos de América y algunos 
otros países occ i d e n t a l e s respecto de P o l o n i a no t i e n e carácter humanitario, sino 
deliberadamente político. Los esfuerzos de l a s delegaciones de algunos países 
occi d e n t a l e s por deformar l a situación r e a l de P o l o n i a se i n s p i r a n en motivos 
esencialmente políticos. 

3 7 . En cuanto a Sudáfrica e I s r a e l , algunos oradores han dado l a b o r i o s a s e x p l i c a ­
ciones sobre l a l i b r e empresa y e l respeto de l a propiedad p r i v a d a , que impiden 
l a imposición de sanciones contra esos países, que, pese a todo, son condenados 
periódicamente por l a comunidad i n t e r n a c i o n a l , Pero cuando se t r a t a de Estados 
s o c i a l i s t a s , l o s gobiernos de l o s Estados Unidos de Améi-ica y de algunos loaíses 
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miembros de l a Organización d e l Tratado d e l Atlántico ITorte (O T A N ) i n s i s t e n en 
cambio sobre su derecho a imponer sanciones económicas. Esta manera de actuar 
es c o n t r a r i a a l a s re g l a s elementales de conducta en l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s , 
para no d e c i r nada de l a s normas de derecho i n t e r n a c i o n a l explícitamente c o d i f i c a d a s , 
que están fundadas en l a soberanía y l a igualdad soberana de l o s Estados, 

3 8 . En l o que respecta a P o l o n i a , l a s sanciones económicas que se l e han impuesto, 
l a s presiones e j e r c i d a s sobre su Gobierno para que levante e l estado de s i t i o , 
l i b e r e a l a s personas detenidas y reanude e l diálogo con e l S i n d i c a t o S o l i d a r i d a d 
y l a I g l e s i a c o n s t i t u y e n i n j e r e n c i a s b r u t a l e s en l o s asuntos internos de ese país. 
Esas exigencias o c c i d e n t a l e s no son compiatibles con l o s p r i n c i p i o s enunciados on 
l a Carta de l a s Ilaciones Unidas y en e l Acta Piñal de H e l s i n k i . En r e a l i d a d , l o 
que se busca, es aumentar l a s tensiones e imponer l a confrontación en l a s r e l a c i o n e s 
i n t e r n a c i o n a l e s . 

3 9 . bos acontecimientos que se han "producido en P o l o n i a conciernen a l pueblo polaco, 
a l Gobierno de P o l o n i a y a l Estado polaco y sólo a e l l o s . Todos l o s pueblos t i e n e n 
e l derecho i n a l i e n a b l e de determinar sus regímenes políticos y de prosegxiir según 
l o entiendan sü d e s a r r o l l o económico, s o c i a l y c u l t u r a l . En e l caso xiresente, 
l a propaganda política contra l a s a c t i v i d a d e s d e l Gobierno se m u l t i p l i c a en Occidente 
y se prodigan muchos a l i c i e n t e s a l o s que, como e l S i n d i c a t o S o l i d a r i d a d , han l l e v a d o 
a l país a l borde de l a guerra c i v i l y de l a quiebra. S i n embargo, l a s t e n t a t i v a s 
para a r r u i n a r e l sistema s o c i a l i s t a son esfuerzos vanos, ya que P o l o n i a es un país 
s o c i a l i s t a y un miembro de pleno derecho de l a Organización d e l Pacto de Varsovia 
y d e l Consejo de Ayuda líutua Económica (C / Ü Í E ) , 

4 0 . S i P o l o n i a a t r a v i e s a un período difícil, a su Gobierno y a su i^ueblo incumbe 
encontrar una solución -para s a l i r de e l l a . S i tiene, necesidad de ayuda, sabe 
mejor que nadie en qué momento y a quién p e d i r l a . La decisión d e l Consejo de 
Estado de P o l o n i a de i n s t a u r a r l a l e y m a r c i a l en diciembre de I 9 8 I es perfectamente 
conforme a l a Constitución de P o l o n i a . Por o t r a , p a r t e , esa decisión ha sido apro­
bada u l t e r i o r m e n t e por e l Parlamento polaco, que sigue funcionando, así como por 
l a t o t a l i d a d d e l aparato e s t a t a l . Las medidas adoptadas por e l Gobierno legalmente 
elegido se a p l i c a n de conformidad con l a legislación polaca. Además, con a r r e g l o 
a l artículo 4 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos, e l Gobierno 
de P o l o n i a informó a l S e c r e t a r i o General do l a s Naciones Unidas de l a proclamación 
de l a l e y m a r c i a l . 

4 1 . En P o l o n i a no hay v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s y sistemáticas de l o s derechos humanos, 
sino sólo l i m i t a c i o n e s temporales de c i e r t o s derechos con miras a proteger l a e x i s ­
t e n c i a d e l pueblo polaco y e v i t a r l a guerra c i v i l , l a anarquía económica y l a deses­
tabilización de l a organización d e l Estado y de l a s e s t r u c t u r a s s o c i a l e s . Por 
o t r a p a r t e , algunas de esas r e s t r i c c i o n e s ya han s i d o levantadas. En P o l o n i a no 
hay personas desaparecidas, asesinatos políticos, matanzas, ejecuciones a r b i t r a r i a s 
o sumarias, desapariciones, t o r t u r a s , e t c . No podría d e c i r s e l o mismo en otros 
casos. 

4 2 . Las consideraciones que preceden desembocan en l a conclusión lógica de que 
Po l o n i a seguirá siendo P o l o n i a , pero no a l a manera o c c i d e n t a l , o más b i e n a l a manera 
norteamericana. Segiín l a opinión d e l Gobierno de B u l g a r i a , l a instauración de l a 
l e y m a r c i a l en P o l o n i a era una medida que se imponía con urgencia, s i se quería 
poner f i n a l caos, y una medida legítima, ya que fue de c i d i d a por e l Estado legítimo 
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y por l o s órganos políticos con a r r e g l o a l a Constitución. E l Consejo üiilitar de 
salvación n a c i o n a l no fue creado para desplazar o l Gobierno c o n s t i t u c i o n a l n i l a s 
demás es t r u c t u r a s políticas. E l Gobierno de B u l g a r i a seguirá sosteniendo plena­
mente e l Gobierno de P o l o n i a y ajaidándolo a superar sus d i f i c u l t a d e s a c t u a l e s . 

43. La delegación de B u l g a r i a rechaza enérgicamente e l proyecto do resolución 
que f i g u r a en e l documento E/CH .4/1982/L.27. Ese proyecto descansa en dos afirma­
ciones f a l s a s de inspiración "política, y constitviye una t e n t a t i v a m a n i f i e s t a de 
i n j e r e n c i a en l o s asuntos i n t e r n o s de P o l o n i a , 

4 4 . E l Sr. SOLA VILA (Cuba) d e c l a r a que entre l o s casos que más . conniueven a l a 
opinión páblica m.undial figu.ra e l de E l Salvador. La Junta I i i l i t a r que gobierna 
e l país, comete día ..tras día v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s 
fundamentales que s u s c i t a n l a preocupación e indignación de i n s t i t u c i o n e s y orga­
niza c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s como l a Asamblea General de l a s Haciones Unidas, e l 
Movimiento de Países No Alineados o l a Unión I n t e r p a r l a m e n t a r i a . 

4 5 . En 1 9 3 1 , l a Comisión de Derechos Humanos decidió designar a un representante 
e s p e c i a l con e l mandato de i n v e s t i g a r l o s a s e s i n a t o s , secuestros, desapariciones, 
actos de ter r o r i s m o y toda c l a s e de v i o l a c i o n e s graves de l o s derechos humanos y 
l a s l i b e r t a d e s fundamentales en E l Salvador, y formular l a s recomendaciones p e r t i ­
nentes; e l infoxTíie de ese Piepresentante E s p e c i a l (E/CN . 4/L . I 5 0 2 ) confirma l a gravedad 
de l a situación imperante en ese país. 

4 6 . E l pueblo de E l Salvador s u f r e y lucha obstinadamente por e j e r c e r su derecho 
a l a autodeterm-inación desde hace más de 50 años, medio s i g l o en e l curso d e l cu a l 
l a represión contra e l i)ueblo, hambriento y miserable, no ha cedido jamás. E l pueblo 
no ha tenido nunca l a i D o s i b i l i d a d de expresar-libremente su voluntad y, en 1979» 
l a Junta M i l i t a r que se apoderó d e l poder se l o impidió una vez más mediante medidas 
que c o n s t i t u y e n un verdadero genocidio. S i n embargo, l o s salvadoreños continúan 
su lucha h e r o i c a bajo l a dirección d e l Erente Democrático Fuevolucionario y d e l 
Frente Farabundo Martí de Liberación Nac i o n a l . ' La Junta M i l i t a r sólo puede s e g u i r 
actuando como l o hace g r a c i a s a l a a s i s t e n c i a política, m i l i t a r , económica y técnica 
d e l Gobierno de l o s Estados Unidos de América. E l apoyo que proporciona e l impe­
r i a l i s m o norteamericano a l a Junta M i l i t a r no t i e n e nada de asombroso ya que, 
inveteradamente, o l Gobierno de l o s Estados Unidos se ha asociado a l o s regímenes 
más r e a c c i o n a r i o s y tiránicos, en p a r t i c u l a r en e l continente latinoamericano, y 
l o s ha ají̂ udado siempre a oponerse a todo cambio s o c i a l y económico, 

4 7 . E l Gobierno d e l Presidente Pioagan, en su afán de mantener ей. e l poder a l a 
Junta M i l i t a r salvadoreña y de obtener para e l l o nuevos créditos y grandes c a n t i ­
dades de armas y m a t e r i a l bélico, no ha v a c i l a d o en a f i r m a r que ha habido una 
mejoría en l a situación de l o s derechos humanos en E l Salvador, l o que c o n s t i t u y e 
una falsedad enorme. E l Gobierno d e l Presidente Pieagan no escatima esfuerzos•para 
confundir a l a opinión pública mundial, llegando i n c l u s o a acusar a l Gobierno de 
Cuba y a l Gobierno de Nicaragua de i n t e r v e n i r en l o s asuntos internos de E l Salvador. 
S i n embargo, esa maniobra no ha podido engañar a nadie. Incluso antes de l a revolución 
cubana se había producido ya un gran número de i n t e r v e n c i o n e s , i n j e r e n c i a s y desem­
barcos de l o s - marines de l o s Estados Unidos de América en América L a t i n a , donde, 
desde 1848,- han tratado siempre de i m p e d i r . e l t r i u n f o de l o s más legítimos derechos 
de l o s .pueblos latinoamericanos. A través de l a h i s t o r i a ha quedado evidenciada 
l a a g r e s i v i d a d de l a política do l o s Estados Unidos, que ha adoptado diversas 
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formas segán l o s gobiernos en e l poder, pero que ha dejado siempre una l a r g a secuela 
de explotación, intervencionismo, amenazas y agresiones. Es l o que ocurre una vez 
más en e l caso de E l Salvador, en e l que l a ánica intervención e x t r a n j e r a es l a 
de l o s Estados Unidos. La a s i s t e n c i a m i l i t a r concedida por ese país a l a Junta 
iíilitar alcanza sumas alarmantes y crece cada vez más. E l aumento de 55 m i l l o n e s 
de dólares ammciado por e l Presidente Pieagan ha l l e v a d o l a a s i s t e n c i a económica y 
m i l i t a r a 225 m i l l o n e s de dólares, l o que perr.iite a l a Junta Iíilitar i n t e n s i f i c a r 
l a represión y pe r p e t r a r cada voz más ases i n a t o s . Desde que l a Junta,tomó .el 
poder han sido,asesinados 3 I . I G 8 c i v i l e s de todos l o s sectores (campesinos, obreros, 
estudiantes, maesti-os, p r o f e s i o n a l e s , empleados y comerciantes) y e l aumento d e l 
número de asesinatos corre parejas con e l incremento de l a a s i s t e n c i a m i l i t a r de 
l o s Estados Unidos. 

4 8 . La comunidad i n t e r n a c i o n a l t i e n e e l deber de s o l u c i o n a r e l drama que se d e s a r r o l l a 
en E l Salvador. La solución no está en aumentar l a a s i s t e n c i a iiolítica, económica y 
m i l i t a r , s i n o en un a r r e g l o negociado con e l Erente Democrático Revolucionario y 
e l Erente Parabundo üartí cuya r e p r e s e n t a t i v i d a d política es i n c u e s t i o n a b l e . Las 
únicas i n i c i a t i v a s p o s i t i v a s son l a s que, como l a propuesta d e l Presidente de l a 
República de Iléxico, a s p i r a n a l a negociación. Ahora b i e n , f r e n t e a esas l o a b l e s 
i n i c i a t i v a s se a l z a n l a s am.enazas d e l Presidente de l o s Estados Unidos. E s t e , que 
ha reaccionado violentamente contra l a importante declaración francomexicana sobre 
E l Salvador, t i e n e de toda e v i d e n c i a por verdadero o b j e t i v o , a plazo más o menos 
l a r g o , d e s t r u i r l a s revoluciones de Nicaragua y de Granada, ahogar en sangre l a 
lucha de l o s pueblos salvadoreño y guatemalteco y prose g u i r su agresión contra Cuba. 

49. E l Presidente F i d e l Castro ha reafirmado a l Presidente de ¡léxico que podía 
contar con e l apoyo d e l Gobierno y d e l pueblo de Cuba en su búsqueda de medios que 
permitan e l i m i n a r l a s tensiones en l a región y apo r t a r una solución democrática y 
pacífica a l o s angustiosos iproblemas que agobian a l a majaría de l o s países de . 
l a región. 

5 0 . No se puede h a b l a r de l a situación centroamericana s i n hacer r e f e r e n c i a a. l a 
t r a g e d i a de Guatemala. Este es e l cuarto año que l a Comisión de Derechos Humanos 
exam.ina e l caso de ose país y comprueba una vez más que l a situación se torna . 
cada día más grave y que l a represión se hace cada vez más b r u t a l , aumentando e l 
número de muertes, desapariciones y t o r t u r a s . E l régimen guatemalteco ha respon­
dido a l o s d i s t i n t o s llamamientos de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l i n t e n s i f i c a n d o l a 
represión contra amplios sectores de l a poblacióní campesinos, r e l i g i o s o s , políticos, 
p r o f e s i o n a l e s , profesores u n i v e r s i t a r i o s , obreros, d i r i g e n t e s s i n d i c a l e s y l o s 
i n d i o s . E l derocho a l a v i d a no e x i s t e en Guatemala, donde l o s grupos p a r a m i l i t a r e s 
se entregan impunemente a secuestros, t o r t u r a s y a s e s i n a t o s , yendo hasta masacrar 
l a población entera de algunas aldeas. E l respeto de l a j u s t i c i a , a l i g u a l que o l 
de otras l i b e r t a d e s fundamentales., tampoco existe.; l o s derechos económicos y sociales-
se v i o l a n masivamente y se asesina o se hace desaparecer a l o s opositores r)olíticos, 

5 1 . La delegación de Cuba desea r e f e r i r s e ahora a o t r a cuestión, a l a que algunos 
se muestran afectos por razones que no t i e n e n nada de humanitarias y nue son mani­
fiestamente de orden político. La Comisión de Derechos Humanos no t i e n e vox qué 
examinar l o s dolorosos acontecimientos que se han producido en P o l o n i a , ya.que 
cons t i t u y e n un.asunto i n t e r n o quo debe s o l u c i o n a r e l pueblo polaco. Los acontecí-• 
mientes de P o l o n i a han sido.manejados de form.a demagógica y p u b l i c i t a r i a por quienes 
t i e n e n l a hipocresía de presentarse ante e l mundo como l o s defensores de l o s i n t e ­
reses de l o s trabajadores y d e l pueblo polaco, ¿Qué moral t i e n e e l Gobierno de 
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l o s Estados Unidos para orquestar así un "shovr" propagandístico y a u t o t i t u l a r s e 
defensor de P o l o n i a y p r o t e c t o r d e l pueblo de ese país? E l Gobierno de Cuba alberga 
l a más profunda esperanza de que, a pesar de l a demagogia, l a s medidas de bloqueo 
y l a s agresiones econ6m.icas d e l Presidente de l o s Estados Unidos, P o l o n i a será 
capaz de superar esas d i f i c u l t a d e s s i n guerra c i v i l y s i n derramamiento de sangre 
•y marchará con éxito por e l j u s t o camàno d e l s.ocialismo. 

5 2 . E l Sr. ZOFiIH (Unién de Ptepdblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas) señala que, como en 
años a n t e r i o r e s , l o s representantes de s i e t e países occ i d e n t a l e s que l e han prece­
dido han hablado de v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en países como E l Salvador 
o guatemala, o, por primera vez, en países como Turquía y e l I r a q , aunque con aná­
l i s i s d i f e r e n t e s . e n cuanto a l a s p r i n c i p a l e s causas de esas v i o l a c i o n e s , pero, por 
l o que respecta a P o l o n i a , todos han intentado a t r i b u i r l a s pretendidas v i o l a c i o n e s 
de derechos humanos en ese país a l a aplicación de l a l e y m a r c i a l . 

5 3 . A pesar d e l deseo de algunas de esas delegaciones de atenuar sus acusaciones, 
nada ha cambiado en l a s denuncias formuladas por l o s Estados Unidos en diciembre 
de I 9 8 I y dictadas a l o s miembros de l a 0ТЛ1Т y a l o s -países con que l o s Estados Unidos 
mantienen estrechas r e l a c i o n e s b i l a t e r a l e s . Esa empresa l l e v a d a adelante a pesar 
de l derecho, de l a Carta y de l o s instrumentos fundamentales de l a s Ilaciones Unidas, 
tiende a provocar una i n j e r e n c i a sistemática en l o s asuntos internos de. un Estado 
soberano y a ampliar l a campaña de calumnias d i r i g i d a s contra él, 

5 4 . E l representante de P o l o n i a ha demostrado que l a s críticas contra su país estaban 
desprovistas de todo fundamento y, a ese respecto, ha recordado e l -párrafo 7 d e l 
Artículo 2 de l a Carta y todos l o s demás instrumentos firmados por l o s países 
o c c i d e n t a l e s . E l p r i n c i p i o fundamental de l a no intervención en l o s asuntos i n t e r ­
nos de l o s Estados fue confirmado nuevamente en diciembre de I 9 8 I por l a Asamblea : 
General, en su resolución 5 6 / I Ü 5 , que fue aprobada por 1 2 0 países y rechazada por 3 0 , 

d i e z de l o s cuales eran países occ i d e n t a l e s miembros de l a Comisión, En su exposición, 
e l representante de P o l o n i a recalcó igualmente con razón que, por ese motivo, l a 
Comisión no debía examinar l a cuestión de l o s derechos humanos en P o l o n i a , Pkecordo 
a lo s , miembros de l a Comisión que l a s m.edidas e x t r a o r d i n a r i a s adoptadas en su loaís 
eran compatibles con l a l e y y habían sido confirmadas por l o s órganos superiores 
d e l Gobierno, ' Es evidente que l a l e y m a r c i a l era necesaria para e v i t a r una t r a g e d i a 
y la anarquía y para defender e l sistema s o c i a l y l a l e g i t i m i d a d d e l Gobierno, Esa 
situación está p r e v i s t a en l a Constitución de P o l o n i a y, gr a c i a s a esas medidas, 
e l Parlamento pudo v o l v e r a funcionar en condiciones normales. Las l i m i t a c i o n e s , 
impuestas a l o s derechos humanos en esa ocasión han s i d o e l resul t a d o de l a situación 
y son p r o v i s i o n a l e s . E l S r , Z o r i n deplora l a s tendenciosas e hipócritas acusaciones 
de algunas delegaciones y, en p a r t i c u l a r l a de l a República Fed e r a l de Alemania, 
contra e l Crobierno de P o l o n i a . ¿Cómo se atreve esa delegación a h a b l a r de d e c l a r a ­
ciones de f i d e l i d a d e x i g i d a s a l o s trabajadores x)olacos cuando en l a República Fed e r a l 
de Alemania se niega empleo a l a s personas por razones ideológicas? P o l o n i a está 
en condiciones de r e s o l v e r sus d i f i c u l t a d e s i n t e r n a s y no t i e n e que preocuparse 
de dos mi l l o n e s de desempleados, 

5 5 . Las maniobras de l o s países oc c i d e n t a l e s iiara hacer que l a Comisión examine 
esta cuestión siguen fi e l m e n t e l a propaganda de l o s países de la.OTAlT, que quieren 
i n t e r v e n i r en l o s asuntos i n t e r n o s de todo Estado cuya actuación no convenga a 
l o s Estados Unidos, a pesar de l a s d i s p o s i c i o n e s de l a C a r t a . 
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5 6 . E l proyecto ele resolución presentado por cuatro países raieabros de l a О'ТЛЫ 
( E / C H . 4 / 1 9 8 2 / L . , 2 7 ) tiende únicamente a d i c t a r su conducta a un gobierno soloerano. 
По se basa en ninguna información s e r i a (párrafo 1 de l a parte d i s p o s i t i v a ) , sino 
sólo en.las afirmaciones de l a propaganda o c c i d e n t a l . Los elementos invocados 
loara p e d i r a l S e c r e t a r i o Genei-al que proceda a un estudio de l a sito.ación de l o s 
derechos, humanos, en P o l o n i a (párrafo 6 ) no pueden ser menos convincentes. Las 
protestas de buenas intenciones de l a s delegaciones de Dinamarca y de l a Hepública 
Federal de Alemania no bastan "para j u s t i f i c a r e l i n t e n t o de que l a Com.isión i n t e r ­
venga en l o s asuntos i n t e r n o s de P o l o n i a , por l o que l a delegación soviética no 
duda de que l a Comdsión rechazará ese proyecto. 

5 7 . .Es evidente nue l o s Estados Unidos quieren ap a r t a r a l a Comisión de l o s verda­
deros problemas que se plantean en l a e s f e r a de l o s derechos.humanos en países como 
C h i l e donde,, a raíz d e l derrocamiento d e l Gobierno con l a participación de l o s 
.Estados Unidos en septiembre de 1973 j golpe de Estado que costo l a v i d a è.1 
Presidente A l l e n d e , no cesan de iproducirse desde hace nueve años v i o l a c i o n e s masivas 
de l o s derechos humanos, con t o r t u r a s y detenciones a r b i t r a r i a s , a pesar de l a s 
resoluciones que ado"ptan todos l o s a"ños l a Asam.blea General y l a Comisión. 

5B, En Guatemala, un golpe de Estado organizado en 1954 con l a complicidad de l a CIA 
derrocó e l Gobierno para reemplazarlo por una d i c t a d u r a que s o s t i e n e una oligarquía 
de t e r r a t e n i e n t e s a l a que se debe l a instauración de uno de l o s regímenes más 
represiA^os que e x i s t a n en e l mundo. 

59« En E l Salvador, han s i d o asesinadas en dos años más de 3G.OQO personas y l a s 
medidas ,de represión y t o r t u r a s de todas clases se han convertido en una r e a l i d a d 
c o t i d i a n a . Según e l U.S. Hows and l/orld lieport de 15 do f e b r e r o , l a situación de 
los derechos humanos en ese país sigue empeorando de manera i n q u i e t a n t e . 

6 0 . E l Gobierno de l o s Estados Unidos proporciona consejeros m i l i t a r e s , armas e 
i n c l u s o fuerzas armadas, a esos regímenes d i c t a t o r i a l e s , l o que e x p l i c a l a situación 
que r e i n a en,América C e n t r a l . Los Estados Unidos exportan c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i o s 
a todos esos î aíses a f i n de e s t a b l e c e r en e l t o r c e r mundo, según l a s loalabras d e l 
propio Sr, Haig, e s t r u c t u r a s compatibles con l o s i d e a l e s norteam-oricanos. La 
Administración Keagan se ha negado a aprobar l a resolución de l a Asamblea General 
que condenaba l o s procedimientos d e l régimen sudafricano y s i n embargo t o l e r a que 
Tel A v i v no haga e l menor caso de l a s resoluciones de l a s Hacioncs Unidas, La ayuda 
aportada "por l o s Estados Unidos a l Gobierno de E l Salvador "puede desembocar on una 
situación como l a quo se conoción en V i e t Пат у forma parte de una ipolítica abocada 
a l f r a c a s o . La Comisión debe condenar esa a s i s t e n c i a y ayudar, por su iparte, a l a 
"poDlación salvadoreña, 

61, E l Sr. BEAULI'IE (Canadá) destaca que su delegación aborda e l toma 12 d e l programa 
teniendo presente l a misión que e l Consejo Económico y S o c i a l confió a l a Comisión; • 
promover e l respeto do l o s dorochos y l a s l i b e r t a d e s d e f i n i d a s en l a Carta, l a Declaración 
U n i v e r s a l de Djjrochos Пигаапоз y otros instrumentos, así como en diversas declaraciones 
y resoluciones de l a Asamblea General, Piecuerda oue en sus res o l u c i o n e s 1235 ( X L I l ) 
y 1503 ( X L V I I l ) , e l Consejo Económico y S o c i a l indicó l a forma en que esperaba que 
l a Comisión procediera en l a ejecución de su mandato. Con ese c r i t e i - i o , l a delegación 
de l Co.nadá rechaza e l punto de v i s t a de algunos Estados -e i n c l u s o de algunos m.iembros 
de l a Comisión- según e l c u a l e l estudio de l a s s i t u a c i o n e s , que s i n embargo parecen 
r e v e l a r un cuadro p e r s i s t e n t e de v i o l a c i o n e s m a n i f i e s t a s de l o s derechos humanos, 
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c o n s t i t u y e una i n j e r e n c i a en l o s asuntos internos de l o s Estados. Se han c i t a d o 
a ese respecto extr a c t o s de l a Declaración sobre l a i n a d m i s i b i l i d a d de l a i n t e r ­
vención en l o s asuntos internos de l o s Estados; e l Sr. Deaulne responde recordando 
que en e l párrafo c) de l a t e r c e r a parte de esa Declaración se enuncia l o sigu i e n t e s 
" E l derecho y e l deber de l o s Estados de observar, promover y defender todos l o s 
derechos hujnanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales dentro de sus propios t e r r i t o r i o s 
nacionales y de t r a b a j a r en pro de l a eliminación de v i o l a c i o n e s masivas y mani­
f i e s t a s de l o s derechos de l a s naciones y l o s pueblos", ün Estado no puede pretender 
que e l respeto de sus obl i g a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s es de su e x c l u s i v a incumbencia, 
con e l f i n de s u s t r a e r s e a esas o b l i g a c i o n e s . S i esos fuera p o s i b l e , nos hallaríamos 
en un mundo en e l que l o s t r a t a d o s , l o s convenios y l o s acuerdos entre países serían 
considerados papel mojado. Es indudable que l a Comisión debe r e s p e t a r l a dignidad 
de l o s Estados y tener en cuenta l a s c i r c u n s t a n c i a s p a r t i c u l a r e s por que éstos 
puedanatravesao:, pero l a s normas i n t e r n a c i o n a l e s son l a s mismas para todos, sea 
cu a l fuere su régimen político, económ-ico y s o c i a l . 

6 2 . Por su p a r t e , l a Comisión debe tener como o b j e t i v o p r i m o r d i a l obtener r e s u l ­
tados prácticos, y para conseguirlo y mantener a l a vez su c r e d i b i l i d a d , es p r e f e ­
r i b l e que apruebe r e s o l u c i o n e s en consonancia con sus p o s i b i l i d a d e s . Además, l a 
Comisión debe basar sus dec i s i o n e s en informaciones f i d e d i g n a s y , en l a elección 
de l a s s i t u a c i o n e s que examine, e v i t a r toda s e l e c t i v i d a d basada en s o l i d a r i d a d e s 
históricas, ideológicas, geográficas o c u l t u r a l e s . 

6 3 . Considerando en primer l u g a r , con e l enfoque así d e f i n i d o , l a situación de C h i l e , 
e l S r , Beaulne lamenta que, t r a n s c u r r i d o s más de ocho años desde l o s acontecimientos 
de 1 9 7 3 , l a s autoridades c h i l e n a s s i g a n retrasando l a adopción de medidas para r e s ­
t a b l e c e r l a s l i b e r t a d e s fundamentales, t a l como se desprende de l o s informes А / З 6 / 5 9 4 
y E / C N , 4 / 1 4 S 4 . Con respecto a l a arenovación d e l mandato d e l R e l a t o r E s p e c i a l , e l 
Sr. Beaulne destaca que l a s autoridades c h i l e n a s deben t r a t a r de r e s t a b l e c e r e l 
diálogo con l a s Naciones Unidas, interrumpido desde hace demasiado tiempo. Con ese 
f i n , convendría que un emisario de l a s Naciones Unidas fuera a C h i l e para c e l e b r a r 
una v i s i t a cuyas m.odalidades se podrían e s t a b l e c e r entre e l S e c r e t a r i o General y 
l a s autoridades c h i l e n a s . 

6 4 . En cuanto a B o l i v i a , e l Enviado E s p e c i a l a ese país, Sr, G r o s - E s p i e l l , ha enu­
merado en su informe (E/CN .4/15OO) graves v i o l a c i o n e s de l a s l i b e r t a d e s . La d e l e ­
gación d e l Canadá, toma nota, s i n embargo, de l a voluntad que ha expresado e l 
Gobierno de B o l i v i a de r e s t a u r a r esas l i b e r t a d e s y colaborar con l a Comisión, E l 
Enviado E s p e c i a l debe mantener e l diálogo entablado para determinar así, con' e l . 
Gobierno de B o l i v i a , cómo pueden ayudar l a s Naciones Unidas a l r e s t a b l e c i m i e n t o de 
l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales en B o l i v i a . 

6 5 . Guatemala a t r a v i e s a por un período de t e r r o r que se describe en e l informe d e l 
S e c r e t a r i o General ( E / C W . 4 / 1 5 ^ 1 ) . Ante esa situación, l a Comisión debe i n s t i t u i r 
un procedimiento de investigación sistemática, y es necesario que, por su p a r t e , 
e l Gobierno consienta en examinar junto con l a s Naciones Unidas l a s acusaciones 
r e l a t i v a s a v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos; l a delegación d e l Canadá l e hace 
un llamamiento urgente en ese s e n t i d o . 

6 6 . En Б 1 Salvador continúa una lucha f r a t r i c i d a de l a que e l R e l a t o r E s p e c i a l , 
S r, Pastor Ridru.ejo, ha presentado un cuadro sombrío en su informe (E / C H , 4 / 1 5 0 2 . 
Para que haya una esperanza de apaciguamiento es necesario que l a s fuerzas en opo­
sición creen l a s condiciones necesarias para una solución política g l o b a l y democrá­
t i c a . La Comisión debe i n s i s t i r inmediatamente, en l a necesidad de un retorno a l 
respeto de l o s derechos humanos y renovar e l m.andato d e l R e l a t o r E s p e c i a l . 
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6 7 . En e l Irán, l a i n t o l e r a n c i a se ha naniiestaâo en centenares de ejecuciones por 
d e l i t o s de opinión en e l curso de l o s dos áltimos años. E l informe d e l S e c r e t a r i o 
General ( E / C T Í . 4 / 1 5 1 ? ) presenta un cuadro particularmente i n n u i e t a n t e de l a perse­
cución de l o s baha'ís. Las negaciones de l o s representantes d e l Irán a esGO r e s ­
pecto no han•convencido a l a delegación d e l Canadá que apoyará e l proyecto de reso­
lución encaminado a que l a Comisión se ocupe o f i c i a l m e n t e de l a situación de l o s 
derechos humanos en e l Irán (E/crí . 4 / l 9 G 2/L . 4 5 )• Además, hace un llamamiento a l 
Gobierno de ese país para que actúe de conformidad con e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de 
Derechos C i v i l e s y Políticos, j^a que e l Irán ее s i g n a t a r i o de ese instruuiento, 

6 8 . En P o l o n i a , l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y l a supresión de numerosas 
l i b e r t a d e s i n f r i n g e n l a Ca r t a , l a Declaración u n i v e r s a l y l o s Pactos Intemacionale;-
de Derechos Humanos, en l o s que ese país es -parte. La Comisión debería mantener 
en examen esa situación en tanto no se hayan levan-fcado l a s medidas de excepción. 
Las seguridades que e l Gobierno de P o l o n i a ha d i r i g i d o a l S e c r e t a r i o General, y 
que acaba de mencionar e l representante de l a UPiSS, no bastan para despejar l a s incóg­
n i t a s que se plantea l a Comisión. E l Gobierno de P o l o n i a ha expresado ya en v a r i a s 
ocasiones l a intención do хэопег f i n a l a s aiedidas de ejccepción; l a delegación d e i 
Canadá se f e l i c i t a por e l l o y espera en consecuencia que l a s autoridades polacas 
mantendrán sus promesas a l pueblo polaco y a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . Sobre esa 
base, apoyará e l proyecto de j?osolución E / C N , 4 / 1 9 3 2 / L . 2 7 . 

6 9 . E l S r . KODAYASlII (Japón) deplora profundamente l o s hechos que se describen en 
e l informe sobre E l Salvador publicado con l a sig n a t u r a E / C I T . 4 / 1 5 0 2 . E l l o no obs­
t a n t e , considera alentador que e l Gobierno de ese "país haya autorizado l a v i s i t a de 
un representante e s p e c i a l d e l S e c r e t a r i o Ge-neral, y tambión que se haya asegurado 
a l C I C R l a l i b e r t a d de acción. En l a ejecución d e l mandato que l e fue conferido 
por l a Comisión, e l Representante E s p e c i a l , Sr. Pastor R i d r u e j o , ha sabido c u l t i v a r 
un clima de confianza y cooperación con l a s autoridades salvadoreñas. Habida cuenta 
de l a situación difícil que impera en E l Salvador, es indudable que e l Representante 
E s p e c i a l ha ten i d o muchas•dificultades para dar pruebas de o b j e t i v i d a d según e l 
punto de v i s t a de todas l a s partes y, a ese respecto, hay que tomar nota de l a s 
observaciones d e l Gobierno de E l Salvador que f i g u r a n en e l documento E / C H . 4 / 1 9 0 2 / 4 . 
En cuanto a l a conclusión d e l Representante E s p e c i a l acerca de l a refonna a g r a r i a , 
r e s u l t a evidente que se t r a t a de una cuestión difícil de a n a l i z a r en un inforrac 
como e l suyo y, que, en r e a l i d a d , problemas análogos a l o s que se observan en 
E l Salvador se plantean en numerosas regiones d e l m.undo. Por o t r a p a r t e , e l Represen­
tante E s p e c i a l parece l l e g a r a l a conclusión de que l a s c i r c u n s t a n c i a s no están 
todavía maduras para una elección n a c i o n a l ; l a delegación del Japón considera tam­
bién que lamentablemente t a l elección no podría poner f i n a l o s c o n f l i c t o s armados 
pero que, segnín su opinión, esa c o n s u l t a , organizada de l a manera más e q u i t a t i v a 
p o s i b l e , habida cuenta de l a s c i r c u n s t a n c i a s , serviría para poner a prueba l a 
r e a l i d a d s o c i a l y política y ampliaría l a base para una ulte.i'ior reconciliación 
n a c i o n a l . La Comisión de Derechos Huv.ianos, por su part o , debo ayudar a l a s víctimas 
inocentes d e l c o n f l i c t o , señalando a l a atención de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l sus 
sufrim i e n t o s y d i r i g i e n d o un llarnamiento a l Gobierno de E l Salvador y a l a s demás 
partes interesadas para que ga r a n t i c e n o l respeto de l o s derechos humanos más 
elementalesj i n c l u i d o el - derecho a l a v i d a . 

7 0 . Es lamentable que en Guatemala l o s esfuerzos desplegados Т)Ьг e l í-̂ ecretario 
General para e s t a b l e c e r contactos d i r e c t o s - con e l Gobierno no hayan -pr-oducido l o s 
resultados apetecidos. S i n embargo, e l Gobierno de Guatemala, a l a vez que rechaza 
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categáricamente e l envío de un r e l a t o r e s p e c i a l , acepta colaborar por mediación de 
su Representante Permanente ante l a s Naciones Unidas y pide nue l o s contactos men­
cionados én l a resolución 33 (XXXVIl) de l a Comisión se establezcan con un miembro 
c a l i f i c a d o d e l gabinete d e l S e c r e t a r i o General. La delegación d e l Japón considera 
q,ue se debería e l e g i r esa o t r a opción, por l o menos en una etapa i n i c i a l . Por o t r a 
p a r t e , l a Organización de l o s Estados Americanos se i n t e r e s a activamente por l a 
situación de l o s derechos humanos en Guatemala, y habría que e s t u d i a r l a forma de 
conjugar l o s esfuerzos de esa Organización y l o s de l a Comisión. 

7 1 . En su informe sobre B o l i v i a (E/CN .4/15OO), e l Enviado E s p e c i a l , e l Sr. Gros-
E s p i e l l , destaca en l o s párrafos I 3 8 if 139 l a u t i l i d a d de l a colaboración y de l a " 
ayiida a l o s países en que se producen v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos; señala 
que e l ai s l a m i e n t o de esos países provoca por e l c o n t r a r i o indirectamente nuevas 
v i o l a c i o n e s , debido a l empeoramiento de l a base económica de l a sociedad. Esas 
observaciones c o i n c i d e n con l a preocupación de "discreción" y "equidad" expresada 
en e l párrafo 2 de l a resolución 34 (XXXVIl) de l a Comisión, r e l a t i v a a B o l i v i a , 
y l a evolución r e c i e n t e d e l c r i t e r i o fundamental de l a Comisión. Se observa que 
e l informe E/CN.4/15OO r e f l e j a justamente ese c r i t e r i o . La colaboración que ha 
manifestado e l Gobierno de B o l i v i a respecto d e l Enviado E s p e c i a l es al e n t a d o r a , 
y l a situación de los•derechos humanos en B o l i v i a parece presentar signos evidentes 
de mejora. Con c i e r t a prudencia, como l o ha hecho e l propio Enviado E s p e c i a l , cabe 
pensar que ese país ha escapado d e l círculo v i c i o s o que se suele c r e a r entre l a s 
i n i c i a t i v a s i n t e r n a c i o n a l e s y l a s reacciones n a c i o n a l e s . 

7 2 . La evolución de l a situa,ción en P o l o n i a en e l curso de l o s últimos 20 meses 
ha conmovido tanto más a l Gobierno y pueblo d e l Japón cuanto que l o s s i n d i c a t o s 
independientes i n i c i a d o s en agosto de I98O habían suscitado l a simpatía de l o s 
s i n d i c a l i s t a s d e l Japón. Cuando e l Sr.- Walesa, J e f e de S o l i d a r i d a d , visitó e l Japón 
en l a primavera de I 9 8 I , tanto él como su delegación fueron acogidos en.todas partes 
con entusiasmo. De ahí que l a proclamación de l a l e y m a r c i a l haya suscitado i n q u i e ­
tud en su país, sobre todo por l a suerte de l o s d i r i g e n t e s de S o l i d a r i d a d , La d e c i ­
sión d e l Embajador de P o l o n i a en e l Japón de p e d i r a s i l o a l o s Estados Unidos, des­
pués de l a proclamación de l a l e y m a r c i a l tambiéhha conmovido profundamente a l a 
opinión pública, a l i g u a l que l a s p e t i c i o n e s de a s i l o de c i e r t o número de marineros 
de buques de carga polacos que han hecho escala en puertos japoneses después d e l I 3 
de diciembre de I 9 8 I , 

7 3 . La inquietud d e l Japón aumenta además debido a l a s presiones que ejerce l a 
Unión Soviética sobre l a s autoridades polacas i^ara que adopten medidas contra l o s 
movimientos populares. Esas presiones han tenido un efecto psicológico mayor aún 
por e l recuerdo de dos s i t u a c i o n e s trágicas acaecidas en Europa en e l curso de l o s 
t r e s últimos decenios, y por l a a c t u a l situación d e l Afganistán respecto de l a cual 
l a Comisión acaba de aprobar una resolución, con una mayoría i n c l u s o más amplia que 
e l año pasado. E l Gobierno d e l Japón por su parte ha i n i c i a d o contactos con e l 
Gobierno soviético a l n i v e l más a l t o para r o g a r l e que muestre moderación. 

"Jí., La Comisión debe c o n t r i b u i r a fomentar e l r e s t a b l e c i m i e n t o de l o s derechos y 
l a s l i b e r t a d e s y e l retorno a una situación normal en P o l o n i a , E l S r , Kobayashi, 
refiriéndose a l mandato conferido i n i c i a l m e n t e a l a Comisión en l a s r e s o l u c i o n e s 5 ( l ) 
y 9 ( 1 1 ) d e l Consejo Económico y S o c i a l , y ampliado en l a s reso l u c i o n e s 1235 ( X L I l ) 
y 1503 ( X l j i n i l ) d e l mismo Consejo, rechaza l a objeción de que l a cuestión polaca os 
un asunto puramente i n t e r n o que escapa a l a competencia de l a Comisión, Las a c t i v i d a d e s 
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a n t e r i o r e s de l a Comisión lian mostrado que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l acepta l a s 
funciones de l a Comisión en l a forma en que han s i d o p r e v i s t a s en su mandato; de 
l o c o n t r a r i o , no hubiera s i d o p o s i b l e adoptar decisiones sobre v i o l a c i o n e s r e s u l ­
tantes d e l apartheid y de otras políticas seguidas por algunos países en e l i n t e r i o r 
de su propio t e r r i t o r i o . 

7 5 . E l Gobierno d e l Japón ha anunciado recientemente una contribución de 500«000 
dólares de l o s Estados Unidos x>ara e l programa de a s i s t e n c i a humanitaria de urgencia 
a P o l o n i a e s t a b l e c i d o por e l CICPi con màras a atenuar l a s d i f i c u l t a d e s a l a s que están 
expuestos l o s sectores más vul n e r a b l e s de l a sociedad polaca (niños, personas de 
edad, impedidos y enfermos) debido a l a s perturbaciones en l a distribución de productos 
de primera necesidad. Por áltimo, e l repiresentante d e l Japón anuncia que su del e ­
gación se ha sumado a l o s autores d e l proyecto de resolución E/CÎT.4/1982/L.27 y 
expresa e l deseo de que l a Comisión apruebe resueltamente ese t e x t o , redactado con 
muclia moderación, en e l que loo autores han querido e v i t a r todo j u i c i o apresur-ado. 

Se l e v a n t a l a sesión a l a s I 3 . I Q horas. 


